








Defensoria Pública do Estado do Paraná
Coordenadoria-Geral de Administração

 Departamento de Compras e Aquisições

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO 1
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 034/2020

1. Relatório

A  empresa,  MILANFLEX  INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO  DE  MÓVEIS  E

EQUIPAMENTOS  LTDA,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  86.729.324/0002-61,  apresentou,  de

forma tempestiva e legítima, impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico 034/2020, que tem

por objeto “Registro de preços para a aquisição de cadeiras giratórias e mesas para escritório

para as sedes da Defensoria Pública do Estado do Paraná”.

Em síntese, a impugnante pede que sejam exigidas a certificação ABNT NBR

13962:2018 para as cadeiras, e a 13966:2008 para as mesas.

2. Fundamentação

Cumpre  ressaltar,  inicialmente,  que  a  questão  sobre  a  exigibilidade  das

certificações  ABNT NBR 13962:2018 e 13966:2008 na presente  licitação já  foi  discutida

durante a fase interna do procedimento.

Na  ocasião,  a  área  técnica  do  órgão,  Departamento  de  Infraestrutura  e

Materiais – DIM, manifestou-se – documento em anexo, juntamente com o parecer jurídico

citado nele – no sentido da desnecessidade de tais exigências no termo de referência do edital.

Ademais,  destaque-se  o entendimento  do  Tribunal  de  Contas  do Estado do

Paraná, no recente Acórdão nº 2246/20 - Tribunal Pleno:

Pois bem, o entendimento do Tribunal de Contas da União é de que não é

possível exigir a Certificação de Conformidade com Normas da ABNT

para  produtos  de  certificação  voluntária,  haja  vista  que  a  exigência

imporia  ônus  excessivo  a  licitantes  interessados  (TCU,  Acórdãos  nº

1085/2011 – Plenário e nº 539/2015 – Plenário).
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Portanto,  a  exigência  de  certificação  de  conformidade  com norma da

ABNT para produtos de certificação voluntária somente será legítima se

estiver  devidamente  justificada  nos  autos  do  processo  administrativo,

estando comprovada a finalidade de garantir a qualidade e o desempenho dos

produtos a serem adquiridos pela Administração, o que não se verificou no

presente caso.

Também,  o  entendimento  do  Tribunal  de  Contas  da  União  no  Acórdão  nº

1338/2006:

REPRESENTAÇÃO.  CONCORRÊNCIA  PARA  CONTRATAÇÃO  DE

OBRAS  DE  CONSTRUÇÃO  DE  SALA-COFRE  PARA  ABRIGAR

CENTRO  DE  PROCESSAMENTO  DE  DADOS.  AUSÊNCIA  DE

ILEGALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. 1. A obrigatoriedade de observância

das normas técnicas da ABNT, consoante o disposto no art. 6º, inciso X,

da  Lei  nº  8.666/1993,  não  se  aplica  aos  casos  de  normas  de  cunho

certificativo, mas, tão-somente, àquelas de natureza procedimental, cujo

objetivo seja o detalhamento das etapas a serem seguidas na execução de

obras  e  serviços  de  engenharia;  2.  Os  produtos  industrializados  cuja

certificação de qualidade  é  compulsória são aqueles  definidos em atos

normativos  do  poder  público,  editados  pela  entidade  governamental

legalmente  incumbida,  bem  assim  aqueles  definidos  pelo  Conselho

Nacional  de  Metrologia,  Normalização  e  Qualidade  Industrial  –

CONMETRO;

Vale ressaltar que, no site do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e

Qualidade  Industrial  –  INMETRO,  é  possível  pesquisar  quais  itens  devem  possuir

certificação compulsória (obrigatória)1. Com relação a móveis, verifica-se essa peculiaridade

apenas com relação àqueles destinados a escolas (96 - Móveis escolares - cadeiras e mesas

para conjunto aluno individual). Portanto, infere-se que, para cadeiras e mesas de escritório, a

certificação é apenas voluntária.

1 hƩp://www.inmetro.gov.br/qualidade/rtepac/compulsorios.asp
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Desse  modo,  considerando  que  as  certificações  ABNT NBR 13962:2018 e

13966:2008  não  são  de  observância  obrigatória,  e  que,  durante  a  fase  interna  do

procedimento,  a  área  técnica  do  órgão  manifestou-se  expressamente  no  sentido  da

desnecessidade de exigi-las na licitação, indefiro o pedido realizado pela impugnante.

3. Decisão

Diante  do  exposto, julgo  improcedente  a  presente  impugnação,  pois

entendo que a observância das certificações ABNT NBR 13962:2018 e 13966:2008 não

deve ser  obrigatória,  no  tocante  ao objeto  do  Edital  de  Pregão  Eletrônico  034/2020.

Assim, reveste-se de caráter apenas facultativo.

Curitiba, 25 de novembro de 2020.

TIAGO HERNANDES TONIN

Departamento de Compras e Aquisições

Pregoeiro
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DESPACHO Curitiba, 15 de julho de 2020. 
REFERÊNCIA: P. 15.582.054-3 

 

Para: Departamento de Compras e Aquisições 

Assunto: Aquisição de Mesas e Cadeiras 
 
 
Sr. Supervisor, 
 

1. Conforme solicitado no Despacho de folhas 432 e 433 do processo digitalizado, 

especificamente em seus tópicos 5, 6 e 7, segue abaixo explanação acerca do pedido 

de justificativa para inclusão de Certificação ABNT: 

2. As especificações técnicas dos itens tratados neste protocolo, foram pensadas e 

elaboradas com a finalidade de se adquirir produtos de qualidade e com a segurança 

necessária para aqueles que vierem a utilizá-los, bem como maior durabilidade aos 

itens; 

3. Através de pesquisas a licitações realizadas por outros órgãos bem como de 

produtos comercializados por lojas online, foram encontradas tais exigências, de 

modo que à época entendemos pertinente adicioná-las às especificações, quais 

sejam: ABNT NBR 13962 e ABNT NBR 13966; 

4. As certificações supracitadas são normas expedidas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas, cuja atuação está direcionada para a elaboração de documentos 

normativos e avaliações de conformidade que padronizem as técnicas de produção 

feitas no país. 

5. A norma ABNT NBR 13966 versa sobre especificações das dimensões, requisitos 

mecânicos, de segurança e ergonômicos de Mesas para Escritório de uso geral; 

6. A norma ABNT NBR 13962 estabelece métodos para a determinação dimensional, 

da estabilidade, resistência e durabilidade de Cadeiras para Escritório; 

7. O Parecer Jurídico 378/2019, expedido pela Coordenadoria Jurídica da Defensoria 

Pública do Paraná, demonstra através de seu texto, fundamentado em acórdãos, 



 

 
 

Defensoria Pública do Estado do Paraná 
Coordenadoria-Geral de Administração 
Departamento de Infraestrutura e Materiais 

 

 

 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Rua Mateus Leme, nº 1908; CEP 80.530-010 
Centro Cívico  Curitiba - Paraná 

Página 2 de 2 
 

legislações e jurisprudência, que a exigência de certificações deve ser acompanhada 

de justificativa que demonstre a obrigatoriedade legal de tais requisitos de 

qualidade, ou seja, que demonstre que os certificados exigidos são compulsórios 

para a produção e comercialização dos produtos; 

8. Após realizar pesquisa visando a comprovação ou não de que as normas exigidas, 

quando da especificação do produto, são instrumentos obrigatórios, a Gestão 

Patrimonial esclarece que tais exigências, citadas nos itens 6 e 7 do Despacho 

de folhas 432 e 433, podem ser subtraídas do Termo de Referência por não 

encontrarem justificativa legal que as amparem; 

9. Deste modo, encaminham-se os autos para prosseguimento dos trâmites que se 

julgarem necessários. 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

______________________________________________ 
Victor Pentiado Silveira 
Gestão de Patrimônio 

Departamento de Infraestrutura e Materiais 






































